
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos. 

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Gabriel, de 20 anos de idade, foi denunciado por roubo circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (Art. 157, § 
2º-A, inciso I, do Código Penal), porque, de forma livre e consciente, no dia 10/4/2025, munido de simulacro de 
arma de fogo, abordou o casal Andrea e Fabiano, casado em comunhão de bens, e, exercendo grave ameaça com 
a arma de fogo simulada, determinou que ambos deixassem o veículo, o qual foi adquirido por esforço comum na 
constância da sociedade conjugal. 

Quando as vítimas deixaram o veículo para entregá-lo a Gabriel, policiais militares que patrulhavam a região 
visualizaram a ação delitiva e imediatamente deram voz de prisão em flagrante ao acusado, não permitindo que 
Gabriel se apossasse do veículo. Entretanto, Gabriel fugiu, mas foi identificado após regular investigação policial. A 
arma usada na empreitada delitiva foi apreendida no local e periciada, sendo constatado que se tratava de 
simulacro. 

A denúncia foi oferecida ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Flores, do Estado de Campo Belo, local dos fatos. 

O processo transcorreu sem intercorrências, as vítimas foram ouvidas, em seguida, os Policiais Militares que 
participaram da abordagem e, por fim, foi interrogado o acusado, que confessou os fatos.  

A folha de antecedentes criminais de Gabriel apontou uma condenação por crime doloso anterior, tendo sido 
apenado exclusivamente por multa, pena extinta, pelo cumprimento, em 2024. Todos os fatos aqui relatados foram 
provados. 

O Juiz convolou os debates orais em memoriais, manifestando-se o Ministério Público pela condenação do acusado 
nos termos da denúncia, bem como pela fixação da pena-base acima do mínimo legal, diante dos maus 
antecedentes do acusado, verificado pela anotação existente em sua folha de antecedentes. Ainda, postulou que a 
anotação existente fosse também considerada como reincidência, agravando a pena intermediária.  

Em seguida, a defesa foi intimada para a manifestação cabível no dia 2/2/2026, segunda-feira.  

Considerando apenas as informações expostas, apresente, na condição de advogado(a) de Gabriel, a peça jurídica 
única cabível, diferente do habeas corpus, expondo todas as teses cabíveis de Direito Material e Processual. A 
peça deverá ser datada no último dia do prazo para a apresentação, devendo de segunda a sexta-feira serem 
considerados dias úteis em todo o país. (Valor: 5,00) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve abordar todas os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 
pretensão. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação.  

  



 

45º EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 

 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 3 

 

 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 



 

45º EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 

 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 4 

 

 
 

31  

32  

33  

34  

35  

36  

37  

38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

51  

52  

53  

54  

55  

56  

57  

58  

59  

60  

 



 

45º EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 

 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 5 

 

 
 

61  

62  

63  

64  

65  

66  

67  

68  

69  

70  

71  

72  

73  

74  

75  

76  

77  

78  

79  

80  

81  

82  

83  

84  

85  

86  

87  

88  

89  

90  

 



 

45º EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 

 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 6 

 

 
 

91  

92  

93  

94  

95  

96  

97  

98  

99  

100  

101  

102  

103  

104  

105  

106  

107  

108  

109  

110  

111  

112  

113  

114  

115  

116  

117  

118  

119  

120  

 



 

45º EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 

 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 7 

 

 
 

121  

122  

123  

124  

125  

126  

127  

128  

129  

130  

131  

132  

133  

134  

135  

136  

137  

138  

139  

140  

141  

142  

143  

144  

145  

146  

147  

148  

149  

150  

 



 

45º EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

Nina, irritada com a derrota de seu time de futebol, arremessou uma pedra no ônibus do clube. A intenção dela se 
restringia a danificar o ônibus, pois acreditava que este estava vazio, já que os jogadores ainda não haviam saído 
do vestiário.  Como Nina não se certificara se o ônibus estava efetivamente vazio, a pedra atingiu Maria, funcionária 
do clube, que estava no interior do veículo, que ficou gravemente lesionada.  

Maria representou regularmente em sede policial, desejando ver Nina processada pelos fatos. Por isso, Nina foi 
autuada pelo delito de dano do Art. 163 em concurso material (Art. 69) com o delito de lesão corporal culposa do 
Art. 129, § 6º, todos do Código Penal.  

O termo circunstanciado foi distribuído ao Juizado Especial Criminal competente, e, recusada a transação, foi 
oferecida a denúncia pelo Ministério Público  que imputou a Nina a prática dos delitos acima indicados.  

Nesse caso, considerando as informações do enunciado, como advogado(a) de Nina, responda às questões a seguir. 

A) Qual a tese correta de Direito Penal a ser apresentada em favor de Nina? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Em relação ao delito de dano, indique a tese de Direito Processual Penal que deve ser alegada pela defesa de 
Nina. Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

 

QUESTÃO 2 

Cristiano, após ficar totalmente endividado por apostar dinheiro em jogos eletrônicos, decidiu obter vantagem 
indevida sobre o Banco Tigre, instituição financeira privada. Para tanto, falsificou um contracheque e logrou induzir 
o banco em erro e obter um empréstimo pessoal no montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais).  

Ao constatar a fraude, o Banco Tigre acionou as autoridades. Após a recusa de Cristiano  em celebrar um Acordo 
de Não Persecução Penal (ANPP), o Ministério Público Federal denunciou Cristiano, dando-o como incurso nas 
penas do Art. 19 da Lei de Crimes Financeiros (Lei nº 7.492/1986), tendo em vista a analogia entre o financiamento, 
modalidade de empréstimo vinculada a uma finalidade específica, e o empréstimo pessoal obtido por Cristiano.  

A denúncia foi rejeitada pelo Juiz, de forma que o Ministério Público Federal interpôs recurso em sentido estrito 
em face dessa decisão. O Tribunal Regional Federal nomeou um defensor dativo para oferecer contrarrazões, pois 
Cristiano ainda não havia sido citado. Em seguida, o Tribunal deu provimento ao recurso do MPF e recebeu a 
denúncia.  

Como advogado(a) constituído(a) por Cristiano, responda às questões a seguir.  

A) Em face da decisão do Tribunal Regional Federal, qual a tese preliminar pertinente a ser defendida? 
Fundamente. (Valor: 0,65) 

B) Qual a tese correta de Direito Penal que deve ser sustentada em defesa de Cristiano? Fundamente.  
(Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

Amauri, acusado do feminicídio de sua esposa, Joana, foi condenado em 20/02/2023 a uma pena de 12 anos de 
reclusão, em regime fechado, pena mínima então vigente cominada ao feminicídio.  

Em face da condenação, apenas Amauri interpôs tempestivo recurso de apelação, sustentando que a decisão dos 
jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos. Assim, o Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso de 
apelação e anulou a primeira sessão de julgamento. Submetido a novo plenário, em 10/11/2024, Amauri foi 
novamente condenado. Porém, tendo em vista a vigência da Lei nº 14.994/2024, foi aplicada a Amauri a pena de 
20 anos de reclusão, correspondente à pena mínima cominada ao delito vigente por ocasião do julgamento. 

Na qualidade de advogado(a) de Amauri, visando garantir a redução da pena que lhe foi aplicada, responda às 
questões a seguir. 

A) Qual a tese correta de Direito Penal cabível? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Qual a tese correta de Direito Processual Penal cabível? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

Antenor foi condenado a uma pena de dez anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito de 
roubo circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (Art. 157, § 2º-A, inciso I, do CP), fato ocorrido em 2020. 
Antenor foi considerado reincidente, porque anteriormente havia sido condenado pela prática de crime doloso, 
cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa, cuja pena já havia sido extinta, pelo cumprimento.  

Após iniciar o cumprimento da pena relativa ao roubo, transcorrido o período de quatro anos sem que a execução 
penal tenha sofrido interrupções e sem que Antenor tenha praticado qualquer falta disciplinar, na qualidade de 
advogado(a) de Antenor, responda às questões a seguir.  

A) Em favor de Antenor, qual benefício de execução penal é cabível? Fundamente. (Valor: 0,65) 

B) Para requerer o benefício, qual meio a defesa de Antenor deve utilizar e a quem deve ser dirigido o 
requerimento? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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